
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0003339-55.2015.815.0031 —Comarca de Alagoa Grande.
Relator :  João  Batista  Barbosa,  Juiz  convocado  em  substituição  ao  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Espedito Iêdo Mesquita Beltrão
Advogado : Dinaldo de Queiroz Lima (OAB/PB 2.619).
Apelado : Banco do Brasil S/A
Advogado : Rafael Sganzerla Durand (OAB/RN 856-A) e (OAB/PB 211.648-A).

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL E  MATERIAL.
PRESCRIÇÃO  TRIENAL.  IRRESIGNAÇÃO.  PRELIMINAR  DE
NULIDADE DA SENTENÇA. APLICABILIDADE DO CDC. PRAZO
PRESCRICIONAL DE CINCO ANOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 27
DO  CDC.  RETORNO  À  VARA  DE  ORIGEM  PARA
PROSSEGUIMENTO  DO  FEITO.  ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO DO APELO.

 “Art. 27 – Prescreve em 5 (cinco) anos a pretensão à reparação pelos
danos caudados  por  fato do  produto ou do serviço prevista na Seção 11
deste Capítulo, iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento
do  dano  e de sua  autoria".

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível  do Colendo Tribunal de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  a  unanimidade,  DAR  PROVIMENTO AO APELO PARA
ACOLHER  A PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA SENTENÇA,  nos  termos  do  voto  do
relator.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Espedito Iêdo Mesquita Beltrão
contra a sentença proferida pelo magistrado a quo (fls. 50/51v.), nos autos da Ação de Indenização
por danos morais e materiais ajuizada pelo apelante em desfavor do  Banco do Brasil  S/A, que
reconhecendo a prescrição do art. 206, §3º do Código Civil, extinguiu o processo com julgamento
de mérito, nos termos do art. 487, II do CPC/2015.

Irresignado, o autor apresentou recurso apelatório de fls. 53/68, aduzindo
que a sentença deve ser anulada, uma vez que não se operou a prescrição. Ademais. Em se tratando
de relação de consumo, à especie se aplica o Código de Defesa do Consumidor, cuja prescrição é
quinquenal.  Informa que ajuizou ação idêntica junto ao juizado especial  (processo nº 0000766-
15.2013.815.0031), em 03/06/2009, todavia, o processo foi extinto sem resolução de mérito, uma
vez que o magistrado sentenciante entendeu que era necessária a realização de exame grafotécnico,



sendo assim, declarou-se incompetente. Dito processo transitou em julgado apenas em 16/12/2013.
Sendo assim,  entende que o prazo  prescricional  começa a  fluir  naquela data,  logo,  não estaria
prescrita a presente ação, ainda que se leve em consideração a prescrição trienal do Código Civil,
uma vez que a demanda foi protocolada em 26/08/2015. No mérito, aduz que faz jus à indenização
por dano moral e material, bem como à restituição em dobro do valor indevidamente descontado de
sua conta corrente.

Contrarrazões às fls. 71/83.

A Douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.92/95,  opinou  pelo
provimento do apelo.

É o relatório.

Voto.

Cuida-se de Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais ajuizada por
Espedito Iêdo Mesquita Beltrão em desfavor do Banco do Brasil S/A, em que aduz, em suma, na
inicial, que foi descontado indevidamente de sua conta-corrente a importância de R$ 2.980,00 (dois
mil,  novecentos  e  oitenta  reais),  referente a um cheque em que afirma não ser de sua autoria,
tampouco de sua esposa. 

Afirma que o fato se deu em 24/09/2009 e que requereu uma providência do
banco.  Todavia,  apenas  em  01/06/2010  a  instituição  bancária  respondeu  a  seu  requerimento
administrativo, sem devolver-lhe a quantia debitada.

Ato contínuo, aduz que em 03/06/2013 ajuizou ação reparatória idêntica a
esta  junto ao Juizado Especial  (processo nº  0000766-15.2013.815.0031),  porém, o processo foi
extinto  sem  resolução  de  mérito,  uma  vez  que  o  magistrado  sentenciante  entendeu  que  era
necessária  a  realização  de  exame  grafotécnico,  sendo  assim,  declarou-se  incompetente.  Dito
processo transitou em julgado apenas em 16/12/2013. 

Sendo assim, entende que o prazo prescricional começaria a fluir naquela
data, logo, não estaria prescrita a presente ação, ainda que se leve em consideração a prescrição
trienal do Código Civil, uma vez que a demanda foi protocolada em 26/08/2015. No mérito, aduz
que faz jus à indenização por dano moral e material, bem como à restituição em dobro do valor
indevidamente descontado de sua conta-corrente.

Por  sua  vez,  o  magistrado  a  quo ao  sentenciar  o  feito  (fls.  50/51v.),
reconheceu a prescrição do art. 206, §3º do Código Civil, extinguindo o processo com julgamento
de mérito, nos termos do art. 487, II do CPC/2015.

Pois bem.

Assiste razão ao apelante.

Inicialmente  cumpre  ressaltar  que  a  presente  demanda  versa  sobre  dano
causado  pela  suposta  má  prestação  de  serviço  bancário,  motivo  pelo  qual  incide  a  prescrição
quinquenal, prevista no art. 27 do CDC. 

“Art.  27  – Prescreve  em 5 (cinco)  anos  a pretensão à reparação pelos
danos  caudados   por   fato  do   produto  ou  do  serviço  prevista  na  Seção  11  deste  Capítulo,



iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento  do  dano  e de sua  autoria".
Neste sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
CASO "SAMUCA". DANOS MATERIAIS. - SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. (1)
ILEGITIMIDADE PASSIVA. ATO ILÍCITO QUE ATINGIU TERCEIROS. TEORIA
DO RISCO. NEGLIGÊNCIA CARACTERIZADA. PRELIMINAR AFASTADA.
- Segundo o Superior Tribunal de Justiça, a partir da diretriz do Enunciado 479 da
sua  Súmula,  "as  instituições  bancárias  respondem  objetivamente  pelos  danos
causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros - como, por exemplo,
abertura de conta-corrente ou recebimento de empréstimos mediante fraude ou
utilização de documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade decorre do risco
do  empreendimento,  caracterizando-se  como  fortuito  interno."  (REsp  n.
1.199.782/PR,  Gabinete  Des.  Subst.  Gerson  Cherem  II  rel.  Min.  Luis  Felipe
Salomão, j. em 24/8/2011). - O fornecimento desmedido de centenas de cheques -
que foram utilizados como instrumento de 'golpe' que provocou danos a terceiros -,
há exíguo lapso da abertura da conta-corrente respectiva por empresa fraudadora,
é  bastante  para  a  manutenção  da  instituição  financeira  no  polo  passivo  da
demanda,  senão  por  tudo  ao  menos  em  função  da  incidência  da  teoria  da
asserção.  (2) PRESCRIÇÃO. FATO DO SERVIÇO. ART. 27 DO CDC. PRAZO
QUINQUENAL.  NÃO  ESCOAMENTO.  PREJUDICIAL  AFASTADA.  -  De  ser
afastada a prejudicial de mérito invocada se não escoado, por inteiro, o prazo
prescricional  de  5  (cinco)  anos  previsto  no  art.  27  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  aplicável  à  espécie  (AC n.  2014.066489-0,  rel.  Des.  Henry  Petry
Junior, j. em 11.06.2015)

Esta Corte não destoa quanto ao entendimento acima:

AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO-  PARCIAL  PROCEDÊNCIA  -
APELAÇÃO  CÍVEL  -  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO  -  PRESCRIÇÃO  -
APLICAÇÃO DO PRAZO TRIENAL DO ART. 206, §3º, DO CC - RELAÇÃO DE
CONSUMO  -  ART.  27  DO  CDC  -  REJEIÇÃO.  Dispõe  o  art.  27  do  CDC:
-Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por fato
do  produto  ou  do  serviço  prevista  na  Seção  II  deste  Capítulo,  iniciando-se  a
contagem do prazo a partir do conhecimento do dano e de sua autoria.- MÉRITO -
DECLARAÇÃO  DE  ABUSIVIDADE  DA  COBRANÇA  DA  TARIFA  DE
CADASTRO,  SERVIÇOS  DE TERCEIROS E  SEGURO -  ANÁLISE DO CASO
CONCRETO  -  CRITÉRIO  DE  CRONOLOGIA  ENTRE  A  DATA  DA
CELEBRAÇÃO DO PACTO E A VIGÊNCIA DA RESOLUÇÃO DO CMN  N.º
3.5187/2007 A PARTIR DE 30.4.2008 -  ACORDO DE VONTADES FIRMADO
DEPOIS  DA  RESOLUÇÃO  -  ILEGALIDADE  NA  COBRANÇA DAS  TARIFAS
ADMINISTRATIVAS - SERVIÇOS DE TERCEIROS - CUSTOS DO NEGÓCIO -
COBRANÇA ABUSIVA - TARIFA DE CADASTRO - FATO GERADOR IDÊNTICO
AO DA TAC - ILEGALIDADE - TAXA DE SEGURO - VENDA CASADA - ART. 39,
I  DO  CDC  -  ILEGALIDADE  -  MATÉRIA  SUBMETIDA  AO  RITO  DOS
RECURSOS REPETITIVOS.  RESP 1.251.331/RS -  DEVOLUÇÃO DE FORMA
SIMPLES - AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ - PLEITO ACOLHIDO - ART. 557, 1.º - A, DO
CPC - PROVIMENTO PARCIAL MONOCRÁTICO DO RECURSO. No julgamento
do REsp 1.251.331/RS, submetido ao rito dos recursos repetitivos, ficou assentado
que, a partir de 30.4.2008, data do início da vigência da Resolução.
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00030627020138150981, - Não 
possui -, Relator DESA MARIA DE FATIMA MORAES B CAVALCANTI , j. em 02-
06-2015).

PRELIMINAR  DE  INTERESSE  DE  AGIR.  ANÁLISE  CONJUNTA  COM  O
MÉRITO. PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL.



INTELIGÊNCIA DO ART. 27 DO CDC. REJEIÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. Ação
Declaratória  de  Inexistência  de  Débito  c/c  Danos  Morais  e  Materiais.
EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  DESCONTO  EM  CONTRACHEQUE.  NÃO
RECONHECIMENTO  PELO  CONTRATANTE.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA
CONTRATAÇÃO.  DEFEITO  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  BANCÁRIO.
NEGLIGÊNCIA CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 479/STJ. DEVER
DE  INDENIZAR  OS  PREJUÍZOS  MATERIAIS  E  MORAIS  SUPORTADOS.
DESPROVIMENTO.  As  instituições  financeiras  respondem objetivamente  pelos
danos  gerados  por  fortuito  interno relativo  a  fraudes  e  delitos  praticados  por
terceiros no âmbito de operações bancárias. (Súmula 479 do STJ) 

(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00242173220138150011,  3ª
Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DA  DESEMBARGADORA  MARIA  DAS
GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 27-09-2016) 

Assim, em se reconhecendo que ao presente caso se aplica o CDC, não há
que se falar em prescrição, pois o lapso a se observar seria o quinquenal.

Ora, o fato se deu em 24/09/2009, por sua vez, o apelante requereu uma
providência administrativa junto ao banco, o qual apenas em 01/06/2010 manifestou-se a respeito,
indeferindo seu pleito, sem devolver-lhe a quantia debitada.

Em seguida, em 03/06/2013 o apelante ajuizou ação reparatória idêntica a
esta,  contudo,  junto  ao  Juizado  Especial  (processo  nº  0000766-15.2013.815.0031).  O processo,
porém, foi extinto sem resolução de mérito, uma vez que o magistrado sentenciante entendeu que
era  necessária  a  realização  de  exame grafotécnico,  declarando-se  incompetente.  Dito  processo
transitou em julgado em 16/12/2013. Assim, é a partir dessa data que se começa a contar o
prazo prescricional, o que significa que o promovente tinha até 16/12/2018 para manejar a
presente ação. Observando-se o protocolo à fl. 02 dos autos, vê-se que esta ação foi ajuizada
em 26/08/2015, não havendo que se falar em prescrição, portanto.

Vejamos: Dispõe o art. 202, I do CC:

“Art. 202. A interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer uma
vez, dar-se-á: 
I - por despacho do juiz, mesmo incompetente, que ordenar a citação, se o
interessado a promover no prazo e na forma da lei processual;”

Neste sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
MONITÓRIA. CONTRATO DE ALUGUEL. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO COM
A  CITAÇÃO  EM  AÇÃO  EXECUTÓRIA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA Nº 83/STJ.
INVIÁVEL MODIFICAR O QUADRO FÁTICO DELINEADO PELO ACÓRDÃO
RECORRIDO. SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A citação válida
interrompe a prescrição, dela só se podendo cogitar após o trânsito em julgado da
decisão judicial que ponha fim ao processo que a interrompeu, consoante dispõe o
art.  202,  V,  do  Código Civil.  Súmula  nº  83/STJ.  2.  Infirmar  as  conclusões  do
acórdão recorrido demandaria o reexame de provas, o que é inadmissível nesta
instância  extraordinária,  consoante  dispõe  a  Súmula  nº  7/STJ.  3.  Agravo
regimental desprovido. (STJ; AgRg-AREsp 849.063; Proc. 2016/0015317-8; RS;
Terceira Turma; Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze; DJE 21/06/2016)  

Quanto ao mérito, por não estar a causa madura para julgamento de mérito,

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CC,%20art.%20202&sid=1ab319a8.5840b197.0.0#JD_CCart202


vez que será necessária a realização de perícia, a anulação da sentença para prosseguimento do feito
é medida que se impõe.

Desta  feita, DOU PROVIMENTO  AO  APELO  PARA ACOLHER  A
PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA, determinando, por conseguinte, o retorno dos
autos ao primeiro grau, para o devido prosseguimento ao feito.

Honorários advocatícios em R$ 1.000,00 (hum mil reais).

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  a  Exma.  Desembargadora  Maria  das
Graças  Morais  Guedes  –  Presidente.  Presentes  ainda  no  julgamento  o  Exmo.  Dr.  João  Batista
Barbosa (Juiz de direito com jurisdição limitada, convocado para substituir o Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides) (Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega,
Procurador de Justiça. 

João Pessoa,05 de setembro de 2017.

João Batista Barbosa
Relator – Juiz convocado



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0003339-55.2015.815.0031 —Comarca de Alagoa Grande.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Espedito Iêdo Mesquita Beltrão
contra a sentença proferida pelo magistrado a quo (fls. 50/51v.), nos autos da Ação de Indenização
por danos morais e materiais ajuizada pelo apelante em desfavor do  Banco do Brasil  S/A, que
reconhecendo a prescrição do art. 206, §3º do Código Civil, extinguiu o processo com julgamento
de mérito, nos termos do art. 487, II do CPC/2015.

Irresignado, o autor apresentou recurso apelatório de fls. 53/68, aduzindo
que a sentença deve ser anulada, uma vez que não se operou a prescrição. Ademais. Em se tratando
de relação de consumo, à especie se aplica o Código de Defesa do Consumidor, cuja prescrição é
quinquenal.  Informa que ajuizou ação idêntica junto ao juizado especial  (processo nº 0000766-
15.2013.815.0031), em 03/06/2009, todavia, o processo foi extinto sem resolução de mérito, uma
vez que o magistrado sentenciante entendeu que era necessária a realização de exame grafotécnico,
sendo assim, declarou-se incompetente. Dito processo transitou em julgado apenas em 16/12/2013.
Sendo assim,  entende que o prazo  prescricional  começa a  fluir  naquela data,  logo,  não estaria
prescrita a presente ação, ainda que se leve em consideração a prescrição trienal do Código Civil,
uma vez que a demanda foi protocolada em 26/08/2015. No mérito, aduz que faz jus à indenização
por dano moral e material, bem como à restituição em dobro do valor indevidamente descontado de
sua conta corrente.

Contrarrazões às fls. 71/83.

A Douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.92/95,  opinou  pelo
provimento do apelo.

É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 28 de julho de 2017.

João Batista Barbosa
Juiz Convocado/Relator
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